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ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 18.618 24.171
Contas a receber de clientes 5 22.050 45.776
Estoques 6 63.900 35.302
Tributos a recuperar 7 14.420 12.191
Outros a  vos  4.166 1.694
   123.155 119.134
Não circulante
Depósitos judiciais 16 2.330 2.064
Tributos a recuperar 7 31.011 22.767
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 21 13.590 11.633
Outros a  vos   133
Imobilizado 8 10.999 10.341
Intangível 9 472 650
A  vos de direito de uso 10 1.177 1.256
   59.579  48.844 
Total do a  vo  182.734 167.978 

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 11 96.816 82.867
Operações com vendor 12 3.134 165
Passivo de arrendamentos 10 835 1.092
Salários e encargos sociais  3.003 2.434
Tributos a recolher  639 567
Adiantamento recebido de clientes 14 3.866 14.671
Outros passivos e provisões diversas 15 13.865 9.215
   122.157 111.011 
Não circulante
Passivo de arrendamentos 10 373 203
Provisões para con  ngências 16 7.783 4.982
   8.155 5.185 
Total do passivo  130.313 116.196
Patrimônio líquido
Capital social 17 54.690 54.690
Prejuízo acumulado  (2.268)  (2.907) 
Total do patrimônio líquido  52.422 51.783 
Total do passivo e patrimônio líquido  182.734 167.978 

As notas explica  vas da administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

  Nota 2021 2020 
Receita de vendas e serviços prestados 17 301.956 272.265
Custo das vendas e serviços prestados 18  (244.395) (227.279) 
Lucro bruto  57.562 44.985 
Despesas com vendas 18 (33.610) (25.698)
Despesas gerais e administra  vas 18 (16.088) (12.672)
Outras despesas operacionais, líquidas  (4) 446
Lucro operacional  7.860 7.062 
Receitas fi nanceiras 19 14.069 39.640
Despesas fi nanceiras 19  (19.245) (49.152) 
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  2.684 (2.450) 
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 20 (4.006) (1.116)
 Diferidos 20 1.960 1.731 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  639 (1.835)

As notas explica  vas da administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  Em Milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em Milhares de reais

 2021 2020 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 639 (1.835)
Outros componentes do resultado abrangente
 do exercício, líquidos de impostos
Total do resultado abrangente do exercício 639 (1.835) 

As notas explica  vas da administração
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

  Capital Prejuízo
  social acumulado Total 
Em 1º de janeiro de 2020 54.690 (1.072) 53.618
Prejuízo do exercício  (1.835) (1.835) 
Em 31 de dezembro de 2020 54.690 (2.907) 51.7 83 
Lucro líquido do exercício  639 639 
Em 31 de dezembro de 2021 54.690 (2.268) 52.422 

As notas explica  vas da administração
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais

Fluxo de caixa das a  vidades operacionais 2021 2020 
Lucro ou prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social 2.684 (2.450)
 Depreciação e amor  zação 2.539 2.991
 Cons  tuição de provisão para
  créditos de liquidação duvidosa 137 200
 Cons  tuição (reversão) de
  provisão para con  ngências 2.801 (337)
 Perdas (ganhos) na alienação de
  a  vo imobilizado e intangível baixados 8 13
 Cons  tuição (reversão) de provisão
  para estoques obsoletos (1.057) (49)
 Cons  tuição (reversão) de provisões diversas 4.642 6.399 
   11.755 6.767 
Variações de a  vos e passivos
 Contas a receber e outros a  vos 21.251 (3.008)
 Depósitos judiciais (266) (402)
 Estoques (27.541) (8.094)
 Tributos a recuperar (10.473) 1.241
 Fornecedores e outras contas a pagar 13.949 10.637
 Pagamento de passivo de arrendamentos (607) (1.185)
 Salários e encargos sociais e tributos a recolher (3.499) (1.357)
 Outros passivos e provisões diversas (10.797) 12.371 
Caixa gerado pelas operações (6.229) 16.970 
 Imposto de renda e contribuição social pagos 135 (1.368) 
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
 a  vidades operacionais (6.094) 15.601 
Fluxo de caixa das a  vidades de inves  mentos
 Valor recebido pela venda de a  vo imobilizado (68) (46)
 Aquisição de imobilizado e intangíveis (2.358) (2.586) 
Caixa líquido aplicado nas
 a  vidades de inves  mento (2.426) (2.632) 
Fluxo de caixa das a  vidades de fi nanciamentos
 Captação de operações de vendor 2.969 
 Pagamentos de operações de vendor  (1.410) 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 a  vidades de fi nanciamento 2.969 (1.410) 
Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa (5.552) 11.559
Caixas e equivalentes de caixa
 no início do exercício 24.171 12.611 
Caixas e equivalentes de caixa
 no fi m do exercício 18.618 24.171 

As notas explica  vas da administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO  Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020  Em milhares de reais

1. Informações gerais: A Netafi m Brasil Sistemas e Equipamentos 
de Irrigação Ltda. (“Netafi m Brasil” ou “Empresa”) é uma sociedade 
limitada com sede em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. A Em-
presa, controlada pela israelense Netafi m Ltd., iniciou suas a  vida-
des no Brasil em 1995 e tem como a  vidade preponderante a fabri-
cação de equipamentos para irrigação agrícola por gotejamento, 
peças e acessórios, muitas vezes desenvolvendo o projeto e super-
visionando sua instalação. A Netafi m Ltd. é pioneira em irrigação 
por gotejo e líder mundial nesse segmento e está presente em 110 
países. A inovação constante através de alta tecnologia possibilita o 
uso reduzido de água aliado à maior produ  vidade agrícola, forta-
lecendo sua preocupação com sustentabilidade. Em 2017, a empre-
sa Mexichem S.A.B. de C.V. adquiriu 80% das ações da Netafi m Ltd, 
por meio do processo aprovado pelo CADE em 2018. A relação en-
tre a Netafi m Brasil e sua controladora Netafi m Ltd. segue inaltera-
da. Em 2019 a Empresa Mexichem passou a se chamar Grupo Or-
bia. Em 2018, iniciou-se uma operação de reestruturação entre as 
empresas ligadas à Mexichem S.A.B. de C.V e as subsidiárias da 
Netafi m Ltd., em que fi cou estabelecido que a Netafi m Brasil seria a 
única subsidiária atuando no segmento de irrigação pelas duas em-
presas no Brasil. A Mexichem Brasil Indústria de Transformação 
Plás  ca Ltda (“Mexichem Brasil”), também conhecida pela marca 
Amanco, atua em diversos segmentos no mercado brasileiro, sendo 
que apenas o de irrigação seria incorporado pela Netafi m Brasil. 
Assim, a par  r de julho de 2018, a Netafi m Brasil iniciou a operação 
de venda a ordem, em que as vendas de produtos fabricados pela 
Mexichem Brasil são faturadas pela Netafi m Brasil, enquanto a res-
ponsabilidade de fabricação e entrega permanecem com a Mexi-
chem Brasil. Nesse sen  do, a equipe de vendas do setor de irriga-
ção da Mexichem Brasil foi transferida para a Netafi m Brasil, assim 
como foram contratados novos funcionários para atender a deman-
da gerada por essa nova operação. No fi nal de 2020 uma nova rees-
truturação ocorreu e a par  r de novembro as vendas da linha de 
produtos de irrigação da Mexichem retomaram para Mexichem 
Brasil, segregando assim, as operações das duas empresas. A Neta-
fi m Brasil fi cou com o compromisso de faturar e enviar apenas os 
pedidos em aberto até outubro de 2020. Os pedidos remanescen-
tes deste acordo foram faturados e expedidos no primeiro trimes-
tre de 2021. Em 2021 não houve mudanças signifi ca  vas no negó-
cio e a Netafi m Brasil teve o seu foco direcionado unicamente às 
vendas de produtos de seu por  fólio. Em março de 2020, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma 
pandemia. As autoridades governamentais de diversos países, in-
cluindo o Brasil, impuseram restrições de contenção do vírus. A 
Companhia, desde então, ins  tuiu comitê interno e defi niu plano 
de gestão da pandemia, com medidas preven  vas e de mi  gação 
dos seus efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas pelas au-
toridades de saúde nacionais e internacionais. Neste cenário, a 
Empresa vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avalia-
ção das principais es  ma  vas e julgamentos contábeis crí  cos, 
bem como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e 
impactos nas demonstrações fi nanceiras. Na Netafi m Brasil, e em 
grande parte das empresas do agronegócio, os impactos da CO-
VID-19 não comprometeram a operação e seus resultados. A admi-
nistração avaliou também os possíveis impactos no valor recuperá-
vel dos a  vos, renegociações de contratos de clientes, con  nuidade 
operacional, cumprimento de obrigações fi nanceiras e não fi nan-
ceiras, e nenhum risco foi iden  fi cado. A emissão destas demons-
trações fi nanceiras foi autorizada pela administração em 12 de 
maio de 2022. 2. Resumo das principais polí  cas contábeis: As 
principais polí  cas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas polí  cas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação e 
apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as prá  cas contábeis adotadas 
no Brasil emi  das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as u  lizadas pela administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas es  ma-
 vas contábeis e o exercício de julgamento por parte da 

administração da Empresa no processo de aplicação das suas polí  -
cas contábeis. As es  ma  vas e os julgamentos contábeis são con  -
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expecta  vas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Empresa faz es  ma  vas com relação ao futuro. As es  ma  vas con-
tábeis resultantes raramente serão iguais aos respec  vos resulta-
dos reais. Uma descrição dessas es  ma  vas e julgamentos está di-
vulgada na Nota 3. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico. 2.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações fi nanceiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional e, também, a sua moeda de apre-
sentação. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros 
inves  mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses e com risco insignifi cante de mudança 
de valor. 2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das 
a  vidades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classifi cadas no a  vo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no a  vo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amor  zado com o uso do método da taxa de juros efe  va menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou “impair-
ment”). A qualidade do crédito dos a  vos fi nanceiros que não estão 
vencidos ou impaired é avaliada mediante referências às classifi ca-
ções externas de crédito (se houver) ou às informações históricas 
sobre os índices de inadimplência de contrapartes bem como análi-
se de ajuste de preço e quebra técnica que possa incorrer até o 
pagamento. A provisão para créditos de liquidação duvidosa (im-
pairment) foi es  mada com base na análise da carteira de clientes, 
em montante considerado sufi ciente pela Administração para fazer 
frente a eventuais perdas esperadas na realização dos créditos. 
Para os demais  tulos vencidos e a vencer relacionados a clientes 
com risco verifi cado, é efetuada uma análise individualmente e a 
administração mantém os procedimentos de cobrança e provisão 
quando per  nentes. 2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O mé-
todo de avaliação do custo dos estoques é o da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabora-
ção compreende os custos de embalagem, matérias-primas, mão 
de obra direta, outros custos diretos e indiretos e as respec  vas 
despesas diretas de produção (com base na capacidade operacio-
nal normal). Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recupe-
rável nas datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização 
(impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.7. 
Depósitos judiciais: Existem situações em que a Empresa ques  ona 
a legi  midade de determinados passivos ou ações movidas contra 
si. Por conta desses ques  onamentos, por ordem judicial ou por 
estratégia da própria administração, os valores em questão podem 
ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquida-
ção do passivo. Os depósitos judiciais são mensurados pelo custo 
amor  zado, considerando o índice de atualização aplicável a cada 
 po de depósito. Nos casos em que há provisão para con  ngências 

vinculadas aos depósitos, as mesmas são apresentadas deduzidas 
dos respec  vos depósitos judiciais. 2.8. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada. Quando partes signifi ca  vas de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que bene  cios econô-
micos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Em-
presa. Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico 
de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis e necessários para preparar o a  vo para o uso 
pretendido pela administração. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amor  zar o custo de itens do a  vo imobilizado, líqui-
do de seus valores residuais es  mados, u  lizando o método linear 
baseado na vida ú  l es  mada dos itens. A depreciação é reconheci-
da no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis es  -
madas para os períodos correntes e compara  vos são as seguintes, 
em anos: Máquinas e equipamentos = 10; Imóveis = 25; Equipamen-
tos de informáƟ ca = 5; Veículos = 5; Outros = 10. Os valores residu-

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2021

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ais, a vida ú  l e os métodos de depreciação dos a  vos são revisados 
anualmente e ajustados, se necessário, quando exis  r uma indica-
ção de mudança signifi ca  va desde a úl  ma data de balanço. O va-
lor contábil de um a  vo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do a  vo for maior que seu valor re-
cuperável es  mado. Os ganhos e as perdas em alienações são de-
terminados pela comparação do valor de venda com o valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” 
na demonstração do resultado. 2.9. A  vo intangível: Os so  wares 
adquiridos de terceiros são mensurados pelo valor pago na aquisi-
ção e são amor  zados pelo método linear. O a  vo intangível gerado 
internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de 
uma fase de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, 
determinadas as seguintes condições: (a) viabilidade técnica e in-
tenção de completar o a  vo intangível para que seja disponibilizado 
para uso ou venda; (b) habilidade de usar ou vender o a  vo intangí-
vel; (c) o a  vo intangível irá gerar prováveis bene  cios econômicos 
futuros; (d) disponibilidade de adequados recursos técnicos e para 
usá-lo ou vende-lo; e (e) habilidade de mensurar, com confi abilida-
de, os gastos atribuíveis ao a  vo intangível durante seu desenvolvi-
mento. O montante inicialmente reconhecido de a  vos intangíveis 
gerados internamente corresponde à soma dos gastos quando o 
a  vo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento 
mencionados anteriormente. Quando o a  vo intangível gerado in-
ternamente não puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvi-
mento serão reconhecidos no resultado do período, quando incor-
ridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os a  vos 
intangíveis gerados internamente são registrados ao valor de custo, 
deduzido da amor  zação e perda por redução do valor recuperável 
acumuladas, assim como os a  vos intangíveis adquiridos separada-
mente. 2.10. Impairment de a  vos não fi nanceiro: Os a  vos que 
estão sujeitos à amor  zação são revisados para a verifi cação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma per-
da por impairment é reconhecida quando o valor contábil do a  vo 
excede seu valor recuperável, o qual representa seu maior valor 
entre o valor justo de um a  vo menos seus custos de venda e o seu 
valor de uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os a  vos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fl uxos de 
caixa iden  fi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Cai-
xa(UGC)). A administração entende que o ágio resultante da aquisi-
ção de controladas benefi cia as operações da Empresa como um 
todo e, frente a impossibilidade de alocação de valor entre a UGCs, 
senão por critério arbitrário, o teste de impairment sobre o ágio foi 
elaborado considerando o resultado das operações da Empresa 
como um todo. Os a  vos não fi nanceiros que tenham sido ajusta-
dos por impairment, são revisados subsequentemente para a análi-
se de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.11. Arrendamentos: A par  r de 1º/1/2019, os arrendamentos 
são reconhecidos como um a  vo de direito de uso e um passivo 
correspondente na data em que o a  vo arrendado se torna dispo-
nível para uso pela Empresa. Cada pagamento de arrendamento é 
alocado entre o passivo e as despesas fi nanceiras. As despesas fi -
nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do ar-
rendamento. O a  vo de direito de uso é depreciado ao longo da 
vida ú  l do a  vo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, 
dos dois o menor. Na adoção do CPC 06 (R2), a Empresa reconheceu 
os passivos de arrendamento envolvendo arrendamentos que já 
haviam sido classifi cados como “arrendamentos operacionais” se-
guindo os princípios do CPC 06 (R1) - “Arrendamentos”. Esses passi-
vos foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de arren-
damentos remanescentes conforme descontados por meio da taxa 
de emprés  mo incremental do arrendatário em 1º/1/2019. 2.12. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar aos fornecedores são apresentadas como passivo não circu-
lante. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amor  zado com o uso do método 
de taxa efe  va de juros. Na prá  ca, são reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 2.13. Instrumentos fi nanceiros: A Empresa 
classifi ca seus a  vos fi nanceiros, no reconhecimento inicial, sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado e ao custo amor  zado. A classifi cação depende da fi nalidade 
para o qual os a  vos fi nanceiros foram adquiridos. Os a  vos fi nan-
ceiros são apresentados como a  vo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 
(iv) A  vos e passivos fi nanceiros não deriva  vos - reconhecimento 
e não reconhecimento: Os instrumentos fi nanceiros a  vos e passi-
vos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os a  vos fi nanceiros não classifi ca-
dos como ao valor justo por meio do resultado. Os a  vos fi nancei-
ros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os a  vos fi nanceiros são baixados 
quando os direitos de receber fl uxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de a  vos e passivos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado são apresentados na de-
monstração do resultado em “Resultado fi nanceiro” no período em 
que ocorrem. (v) Compensação de instrumentos fi nanceiros: A  -
vos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é re-
portado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o a  vo e liquidar o passivo simul-
taneamente. (vi) Impairment de a  vos fi nanceiros: A Empresa 
avalia a cada data de apresentação se há evidência obje  va de que 
o a  vo fi nanceiro ou o grupo de a  vos fi nanceiros está deteriorado. 
Um a  vo ou grupo de a  vos fi nanceiros está deteriorado e as per-
das por impairment são incorridas somente se há evidência obje  -
va de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos a  vos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fl uxos de 
caixa futuros es  mados do a  vo fi nanceiro ou grupo de a  vos fi -
nanceiros que pode ser es  mado de maneira confi ável. O montante 
da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o 
valor contábil dos a  vos e o valor presente dos fl uxos de caixa futu-
ros es  mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não fo-
ram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
a  vos fi nanceiros. O valor contábil do a  vo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um em-
prés  mo ou inves  mento man  do até o vencimento  ver uma taxa 
de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por 
impairment é a atual taxa efe  va de juros determinada de acordo 
com o contrato. Como um expediente prá  co, a Empresa pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento 
u  lizando um preço de mercado observável. Se, num período sub-
sequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada obje  vamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classi-
fi cação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.14. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em 
que seja possível es  mar os valores de forma confi ável e cuja liqui-
dação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
es  ma  va das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no fi nal de cada exercício apresentado, considerando-se os riscos e 
as incertezas rela  vos à obrigação. Quando a provisão é mensurada 
com base nos fl uxos de caixa es  mados para liquidá-los, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fl uxos de caixa (em 
que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando 
alguns ou todos os bene  cios econômicos requeridos para a liqui-
dação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de 
um terceiro, um a  vo é reconhecido se, e somente se, o reembolso 
for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma con-
fi ável. 2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e di-
ferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os im-
postos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corren-
te e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações 
em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpreta-
ções; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores es  mados de pagamento às autoridades fi scais. O imposto 
de renda e a contribuição social corrente são apresentados líqui-
dos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no a  vo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total de-
vido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo so-
bre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fi scais dos a  vos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações fi nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos não são contabilizados se resultar do reco-
nhecimento inicial de um a  vo ou passivo em uma operação que 

não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transa-
ção, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fi scal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos a  vo 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferen-
ças temporárias possam ser usadas. Os tributos diferidos a  vos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma en  dade 
legal e mesma autoridade fi scal. A tributação sobre o lucro compre-
ende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de ren-
da é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais. A contribui-
ção social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributá-
vel. 2.16. Outros a  vos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
outros a  vos estão demonstrados pelos valores de custo ou de rea-
lização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias e cambiais auferidos. Os outros passivos estão demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetárias e 
cambiais incorridas. 2.17. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
a  vidades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, das devoluções, dos aba  mentos e dos descontos. A Empresa 
reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com 
segurança, é provável que bene  cios econômicos futuros fl uirão 
para a en  dade e quando critérios específi cos  verem sido atendi-
dos para cada uma das a  vidades da Empresa, conforme descrição 
a seguir. (a) Venda de produtos: A Empresa fabrica e vende equipa-
mentos e sistemas de irrigação, que incluem produtos e acessórios 
- peças e partes. As vendas são reconhecidas no momento da entre-
ga dos produtos e desde que não haja nenhuma obrigação não sa-
 sfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A 

entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados 
para o local especifi cado, (ii) os riscos de obsolescência e perda te-
nham sido transferidos para o cliente, (iii) o cliente tenha aceitado 
os produtos de acordo com as condições de vendas e (iv) as dispo-
sições de aceitação tenham sido acordadas ou a Empresa tenha 
evidências obje  vas de que todos os critérios para aceitação foram 
atendidos. (b) Prestação de serviços: A Empresa presta serviços de 
instalação, supervisão e gerenciamento de projetos. A receita de 
prestação de serviços é, em geral, reconhecida tendo como referên-
cia os serviços contratados os quais são reconhecidos no resultado 
com base avanço  sico e status de conclusão de determinadas fases 
do projeto em conjunto com o material aplicado. (c) Locação de 
implementos agrícolas: A par  r de 2018, a Empresa passou a ofe-
recer a clientes, a opção de locação de implementos agrícolas, má-
quinas u  lizadas na instalação dos produtos, nos casos em que o 
cliente não tenha contratado um projeto e tenha a necessidade de 
u  lização dessas máquinas. A receita é reconhecida mensalmente 
com a emissão de uma fatura para pagamento pelo cliente. (d) Re-
ceita fi nanceira: A receita fi nanceira é reconhecida com base no 
método da taxa de juros efe  va e reconhecida no resultado do 
exercício conforme período de competência. 2.18. Demais receitas 
e despesas: As demais receitas e despesas são registradas ao resul-
tado do exercício, de acordo com o regime contábil de competência 
do exercício. 2.19. Conversão em moeda estrangeira: As operações 
em moeda estrangeira são conver  das para a moeda funcional da 
Empresa pela taxa de câmbio nas datas das transações ou da apre-
sentação quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conver-
são pela taxa de câmbio do fi nal do exercício referentes a a  vo e 
passivo monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado do exercício no “Resultado fi nanceiro” 
(Nota 19). 2.20. Bene  cios a empregados – Par  cipação nos lu-
cros: A Netafi m Brasil oferece a seus funcionários par  cipação nos 
resultados com base em um valor fi xo, defi nido em convenção cole-
 va. O bene  cio de par  cipação nos lucros do pessoal chave da 

administração é calculado com base em metas qualita  vas e quan-
 ta  vas defi nidas pela administração da controladora e contabiliza-

do em contas de despesas com salários no resultado do exercício. 
2.21. Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio: A distri-
buição de lucros e juros sobre capital próprio para os quo  stas da 
Empresa, quando há lucros disponíveis para distribuição e quando 
sua des  nação é formalmente aprovada pelos quo  stas, é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras. 3. Es  ma  -
vas e julgamentos contábeis crí  cos: Na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras, a administração u  lizou julgamentos, 
es  ma  vas e premissas que afetam a aplicação das polí  cas contá-
beis da Empresa e os valores reportados dos a  vos, passivos, recei-
tas e despes. Os resultados reais podem divergir dessas es  ma  vas. 
As es  ma  vas e premissas são revisadas de forma con  nua. As re-
visões das es  ma  vas são reconhecidas prospec  vamente, confor-
me determinado pelas prá  cas contábeis aplicáveis. 3.1. Julgamen-
to: Com base em premissas, a Empresa faz es  ma  vas com relação 
ao futuro. Por defi nição, as es  ma  vas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respec  vos resultados reais. As es  ma  vas 
e premissas que apresentam um risco signifi ca  vo, com probabili-
dade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de a  vos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
abaixo. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impos-
tos: A Empresa reconhece provisões para situações em que é pro-
vável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o 
resultado fi nal dessas questões for diferente dos valores inicialmen-
te es  mados e registrados, essas diferenças afetarão os a  vos e 
passivos fi scais atuais e diferidos no período em que o valor defi ni-
 vo for determinado. (b) Provisão para con  ngências: A Empresa é 

parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que 
se encontram em instâncias diversas. As provisões para con  ngên-
cias, cons  tuídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes 
dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base 
na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus 
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as 
matérias envolvidas. (c) Revisão das vidas úteis dos bens do a  vo 
imobilizado: A Empresa revisa e, se apropriado, ajusta as vidas 
úteis de seus a  vos, no mínimo anualmente. (d) Provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa é reconhecida com base em uma análise individual 
dos clientes, levando em consideração os riscos de realização dos 
recebíveis. A provisão cons  tuída é considerada sufi ciente pela Ad-
ministração para cobrir as perdas dos recebíveis de di  cil realiza-
ção. A realização desses a  vos, cujos valores estão descritos na 
Nota 6, em alguns casos requer negociações e tempo por parte da 
Empresa. (e) Tratamentos fi scais incertos: Na apuração do imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro (IRPJ e CSLL), a Empresa 
avalia se há qualquer posição fi scal incerta e, caso não seja provável 
(mais que 51%) que será ob  do êxito em decisões de tribunais su-
periores de úl  ma instância sobre a posição, a Empresa deve cons-
 tuir provisão para o referido passivo tributário. Contudo, a deter-

minação fi nal é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Empresa, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e 
regulamentos tributários. 3.2. Es  ma  vas e premissas contábeis 
crí  cas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premis-
sas e es  ma  vas que possuem um risco signifi ca  vo de resultar em 
um ajuste material nos valores contábeis de a  vos e passivos para 
o próximo exercício social refere-se ao valor justo dos instrumentos 
fi nanceiros (Nota 21). 3.3. Mensuração do valor justo: A Empresa 
apresenta os instrumentos fi nanceiros mensurados no balanço pa-
trimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensura-
ções por nível como segue: • Nível 1 – preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados a  vos e passivos idên  cos. • Nível 2 
– informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que 
são adotadas pelo mercado para o a  vo ou passivo, seja diretamen-
te (ou seja, como preço) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). • Nível 3 – informações para os a  vos ou passivos que não 
são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premis-
sas não observáveis). A determinação do valor justo (“fair value”) 
dos instrumentos fi nanceiros contratados pela Empresa é efetuado 
com base em informações ob  das junto as ins  tuições fi nanceiras 
e preço cotado em mercado a  vo, u  lizando metodologia usual 
padrão de precifi cação no mercado, que compreende avaliação do 
valor nominal até a data do vencimento e desconto a valor presente 
às taxas de mercado futuro. A Empresa avalia, na data do balanço, 
se há evidencias obje  vas de que um a  vo fi nanceiro ou um grupo 
de a  vos fi nanceiros está registrado por valor acima do seu valor 
recuperável. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de 
clientes e das contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos, especialmente considerando prazo e natureza. Os instrumen-
tos fi nanceiros são mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo 
nível de hierarquia. Não houve transferência entre o nível 1 e 2 du-

rante o exercício.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020 
Caixa e depósitos bancários 8.303 5.695
Aplicações fi nanceiras (i) 10.315 18.476 
  18.618 24.171 
(i) Consiste na sua maioria em Fundos Referenciados – DI, indexados 
à variação de aproximadamente 100% (2019 – 100,00%) das taxas 
diárias dos Cer  fi cados de Depósito Interbancário (CDI), os quais 
têm liquidez imediata e risco insignifi cante de mudança de valor.
5. Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber de clientes - líquidas 40.050 51.514
Contas a receber de partes relacionadas 9.281 6.976
Provisão faturamento antecipado (cutoff ) (24.193) (9.764)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.087) (2.950) 
  22.050 45.776
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com 
base na análise dos riscos de crédito que contempla a situação 
individual dos clientes, histórico de perdas sobre a receita e as 
garan  as reais que suportam tais créditos, além da avaliação dos 
assessores jurídicos da Empresa. A provisão elaborada pela admi-
nistração da empresa é considerada sufi ciente para cobrir eventu-
ais perdas futuras de contas a receber. A movimentação na provisão 
para crédito de liquidação duvidosa é a seguinte:
 2021 2020
Saldo inicial (2.950) (2.750)
Movimentação de provisão (204) (366)
Baixa 67 167
Saldo fi nal (3.087) (2.950)
A composição das contas a receber de clientes, por idade de venci-
mento, é como segue:
  2021 2020
A vencer  34.954   46.537 
Vencidos
Vencidos até 30 dias  1.634   1.809 
Vencidos de 31 a 60 dias  210   120 
Vencidos de 31 a 90 dias  191   150 
Vencidos de 91 a 180 dias  42   32 
Vencidos acima de 180 dias  3.018   2.866 
   5.096   4.977 
Total  40.050   51.514 
6. Estoques 2021 2020
Produtos acabados  28.995   26.503 
Matérias-primas  35.514   10.412 
Outros  218   270 
(-) Provisões para perdas com estoques obsoletos  (826)  (1.883)
   63.900   35.302 
7. Tributos a recuperar 2021 2020
Imposto sobre circulação de
 mercadoria e serviços (“ICMS”) (i)  37.060   37.133 
(-) Provisão para deságio de
 créditos de (“ICMS”) (i)  (8.329)  (8.247)
Programa de integração social (“PIS”)  2.233   946 
Contribuição para fi nanciamento
 da seguridade social (“COFINS”)  9.518   3.028 
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”)  4.122   1.334 
Outros tributos a recuperar  827   255 
  45.432 34.449
Circulante  (14.420)  (12.191)
Não circulante 31.011 22.767
(i) Os créditos acumulados de ICMS são decorrentes principalmente 
de importações de matérias-primas e insumos, em que a alíquota de-
vida é de 18%, fi cando em 10,84% com a redução na base de cálculo 
de 40% desde maio de 2016, com a correspondente tomada deste 
percentual como crédito tributário, sendo que as vendas de produtos 
acabados da Empresa ocorrem, em grande parte, por tributação a 
bases reduzidas, gerando crédito tributário ainda expressivo. A par  r 
de 2019, a redução na base de cálculo passou a ser de 60%, fi cando 
a alíquota em 7,20%. Com isso, houve uma diminuição em 2020 dos 
créditos acumulados. A Empresa aderiu à Portaria CAT 83/2009 e, 
apoiada pelos seus consultores tributários, vem apresentando as 
obrigações acessórias. Até o momento foram apresentadas as obri-
gações referentes até dezembro de 2017. As obrigações referentes à 
2018 e 2019 estão sendo preparadas para apresentação até o fi nal 
do primeiro semestre de 2020. Com base no histórico de deságio e 
perda realizados destes créditos a Empresa cons  tui provisão equi-
valente a 10% sobre o saldo ainda não homologado. Em dezembro 
2019, a Empresa obteve parecer favorável à suspensão de 100% de 
ICMS para compra de fornecedores dentro do Estado de São Paulo. 
Ainda não houve aderência de todos os fornecedores, mas já foi pos-
sível obter a diminuição dos créditos para os que fi zeram a devida 
adequação ao emi  r as notas fi scais para a Netafi m. A segregação 
dos créditos tributários entre circulante e não circulante, consideram 
a melhor es  ma  va da administração, baseada em dados históricos 
e projeções futuras para compensação destes tributos.
8. Imobilizado  Má-  Equipa-
   quinas e  mentos
  Imó- Equipa- Veí- de infor- Ou-
  veis mentos culos má  ca tros Total
Custo 
Em 1º/1/2020 4.770 16.441  5.555 630 27.396
 Adições 1.092 1.238  442 267 3.039
 Baixas  (50)  (543) (11) (604)
Em 31/12/2020 5.862 17.628   5.454 886 29.831
 Adições 112 1.889  691 34 2.726
 Baixas    (289) (18) (307)
Em 31/12/2021 5.974 19.518  5.855 902 32.249
Depreciação
Em 1º/1/2020 (2.923) (10.846)  (4.006) (408) (18.183)
Depreciação anual (205) (1.000)  (575) (66) (1.846)
Baixas de
 depreciação  28  507 4 539
Em 31/12/2020 (3.128) (11.818)  (4.074) (470) (19.490)
Depreciação anual (232) (1.156)  (541) (70) (1.999)
Baixas de
 depreciação    223 16 239
Em 31/12/2021 (3.360) (12.974)  (4.392) (524) (21.250)
Valor contábil
Em 31/12/2020 2.734 5.811  1.380 416 10.341
Em 31/12/2021 2.614 6.544  1.464 378 10.999
9. Intangível So  ware 
Custo
Em 1º de janeiro de 2020 2.834
Adições 240
Baixas (55) 
Em 31 de dezembro de 2020 3.019
Adições
Baixas
Em 31 de dezembro de 2021 3.019
Amor  zação
Em 1º de janeiro de 2020 (1.901)
Amor  zação (522)
Baixas 55 
Em 31 de dezembro de 2020 (2.368)
Amor  zação (180)
Em 31 de dezembro de 2021 (2.548)
Valor contábil
Valor contábil em 31 de dezembro 2020 650
Valor contábil em 31 de dezembro 2021 470
10. Arrendamentos: A Empresa reconhece o direito de uso e 
o passivo de arrendamento da data de início do contrato. O 
direito de uso, no reconhecimento inicial, é mensurado ao seu 
valor de custo e posteriormente ao seu valor de custo ajustado 
menos a depreciação acumulada, perdas por impairment, ajustes 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
inicialmente mensurado pelo valor presente das parcelas não 
pagas no reconhecimento inicial, u  lizando-se geralmente a taxa 
de juros de emprés  mos incremental da Empresa, a não ser que 
a taxa desconto implícita no contrato possa ser determinada 
confi avelmente. O passivo de arrendamento é subsequente 
acrescido do custo dos juros incorridos e reduzido pelos 
pagamentos das contraprestações de arrendamento pagas. O 
passivo de arrendamento também pode ser alterado quando há 
alterações em indexadores de infl ação do contrato, alterações 
nas taxas contratuais, mudanças em opções de compras ou na 
expecta  va da administração de exercer ou não opções de saída 
ou renovação do contrato. A Empresa aplica o julgamento para 
determinar a aplicação ou não da opção de renovação ou saída 
antecipada de determinados contratos. Este julgamento é feito 
levando em consideração o período para o qual a Empresa possui 
razoável certeza sobre esses exercícios, que podem impactar 
signifi cantemente o valor dos a  vos e passivos de arrendamentos. 
A Empresa não reconhece o direito de uso e o passivo de 
arrendamento de contratos de arrendamentos de bens de baixo 
valor ou de contratos com duração inferior a doze meses. Para 
estes contratos, a despesa de arrendamento é reconhecida de 
forma linear ao longo do período do contrato. Em 2021 o direito 
de uso e passivo de arrendamento da empresa refere-se a contrato 
de arrendamento de frota de veículos, fi rmada em outubro de 
2019 com duração inicial de 24 meses. Ao longo do ano de 2021 
adi  vos contratuais foram fi rmados com o obje  vo de extensão de 
prazo de locação, modifi cações de modelos de veículo e alteração 
de valor contratual. O valor presente do passivo de arrendamento 
foi calculado com base na taxa de juros incremental de 7,14% a.a.
a) Direito em uso: Veículos Total 
Direito de uso em 1º/1/2021 1.256 1.256
(+) Adições - ajuste contratual 520 520
(-) Amor  zação do exercício (599) (599)
Em 31 de dezembro de 2021 1.177 1.177
b) Passivo de arrendamento: Veículos Total
Passivo de arrendamento em 1º/1/2021 1.295 1.295
(-) Pagamentos no exercício do exercício (697) (697)
(+) Juros incorridos no exercício 90 90
(+) Adições - ajuste contratual 520 520
Em 31 de dezembro de 2021 1.208 1.208
Circulante 835 835
Não circulante 373 373
Em 31 de dezembro de 2021 1.208 1.208
c) Resultado: Veículos Total
Despesa de depreciação do a  vo de direito de uso 599 599
Despesa com encargos fi nanceiros
 sobre o passivo de arrendamento  90 90
 689 689
11. Fornecedores Nota 2021 2020
Contas a pagar a fornecedores  8.183 2.344
Provisão para serviços de terceiros  7.176 4.602
Valores devidos a partes relacionadas 13 81.457 75.921
  96.816 82.867
12. Operações com vendor: Operações com envolvimento con  -
nuo, nas quais a Empresa cede a  vos fi nanceiros, especifi camente 
contas a receber de clientes para ins  tuições fi nanceiras, garan-
 ndo o recebimento antecipado dos montantes juntos a essas 

ins  tuições. Nestas operações os clientes da Empresa passam a 
ser os devedores principais às ins  tuições fi nanceiras, porém con-
siderando que a Empresa permanece com a coobrigação em caso 
de inadimplência por parte do cliente, os saldos são apresentados 
tanto no a  vo na rubrica de “Contas a receber de clientes e outros 
a  vos” como no passivo na rubrica de “Operações com vendor”, 
pelo montante ainda não liquidado pelo cliente junto ao banco, 
sendo que a compensação total da operação acontece somente 
após a emissão do termo de quitação. Em 31/12/2021, existem 
transações com dois clientes em aberto no montante de R$ 3.134 
(2020 – R$ 165, um cliente). 13. Saldos e transações com partes 
relacionadas: As transações com partes relacionadas referem-se a 
compra e venda de mercadorias entre as controladas da empresa 
Netafi m Ltd., com base em termos e condições comerciais de paga-
mento de 180 dias. a) Os saldos com partes relacionadas em 31 de 
dezembro são seguintes:
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   2021 2020
A  vo circulante
 Contas a receber de clientes e outros a  vos
  Netafi m Argen  na S.A. (i) 7.949 5.013
  Netafi m Chile Ltda. (i) 851 614
  Netafi m Israel Ltd. (i) 376 914
  Netafi m Netherlands B.V. 3
  Netafi m México 38
  Mexichem  14
  Mexichem Argen  na  437
   9.217 6.992
Passivo circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar
  Netafi m Israel Ltd. (ii) 81.105 60.953
  Netafi m Peru (ii)  1.101
  Mexichem Brazil 352 13.867 
   81.457 75.921
b) As transações realizadas com partes relacionadas realizados no 
exercício fi ndo em 31 de dezembro são seguintes:
   2021 2020 
Receita de vendas
 Netafi m Argen  na S.A. (i) 12.978 10.172
 Netafi m Israel Ltd. (i) 3.409 1.310
 Netafi m Chile Ltda. (i) 3.632 591
 Netafi m Mexico S.A. (i) 35 14
 Mexichem Argen  na S.A.  841
 Netafi m Netherlands BV 3  
   20.058 12.928
Compra de mercadorias
 Netafi m Israel Ltd. (ii) (154.404) (109.076)
 Netafi m Peru (433)
   (154.837) (109.076)
(i) Referem-se a transações comerciais ocorridas entre empresas do 
Grupo Netafi m Ltd.. (ii) Refere-se ao aumento de compras de maté-
rias primas diretamente negociadas pela Netafi m Ltd. c) Remune-
ração do pessoal chave da administração: A remuneração paga ou 
a pagar ao pessoal chave da administração (diretores) por serviços 
prestados foi de R$ 3.101 (2020 - R$2.653). 14. Adiantamentos 
recebidos de clientes: No fi nal de 2020 houve aumento da venda 
de produtos de irrigação da Mexichem mo  vado por especulações 
sobre a subida no custo das matérias-primas u  lizadas para a fabri-
cação desta linha de produtos, além do comunicado de que a venda 
de tais produtos retomaria para Mexichem Brasil. Para assegurar os 
preços sem os possíveis reajustes os clientes fi rmaram a compra 
mediante ao adiantamento do pagamento para a Netafi m Brasil. 
Devido à alta demanda, parte dos pedidos não foram faturados e 
enviados até 31/12/2020 o que resultou em um saldo na mesma 
data de R$ 14.671. Estes pedidos foram faturados e expedidos no 
primeiro trimestre de 2021, resultando em uma diminuição nos 
adiantamentos recebidos de clientes, com isto, houve uma dimi-
nuição dos adiantamentos e o saldo total em 31/12/2021 foi de 
R$ 3.866.
15. Outros passivos e provisões diversas 2021 2020
Reembolsos a empregados 56 48
Provisão para bônus de empregados 4.313 2.227
Provisão de fretes 3.664 1.667
Provisão para comissões de vendas 444 1.321
Provisão para rebate à canais de distribuição 3.301 2.084
Provisões para honorários advoca  cios 371 1.620
Provisão para garan  a de produtos 200 184
Provisões diversas 1.246 63 
Total de outros passivos e provisões diversas 13.595 9.215 
16. Provisão para con  ngências: A movimentação da provisão para 
con  ngências durante o exercício de 2020 está apresentada abaixo:
Em 1° de janeiro 2020  5.319
 Pagamento de honorários  (336)
Em 31 de dezembro 2020  4.983
 Provisão para pagamento de honorários  2.771
 Cons  tuição provisão para processos trabalhistas  29
Em 31 de dezembro 2021  7.783
Os processos tributários em discussão considerados de perda 
provável pela administração da Empresa, com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos, são referentes a: (a) Provisão dos 
honorários advoca  cios de êxito sobre ações consideradas de 
perda menos que provável (b) Provisão para processos trabalhistas 
e previdenciários relacionados a correções propostas pela Receita 
Federal para períodos anteriores, com aplicação de multa e juros 
sobre o valor considerado devido. A Empresa possui ainda ações de 
natureza cível, tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classifi cados pela administração como perda possível, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante es  mado 
de R$ 8.754 (2020 - R$ 11.921), para as quais não há provisão 
cons  tuída. Tais processos são substancialmente relacionadas a: 
(a) Defesa de multa sobre u  lização de créditos ICMS de retorno 
simbólico; (b) Ação anulatória sobre compensação de créditos 
federais (c) Provisão dos honorários advoca  cios. 16.1 Depósitos 
judiciais: Ações em que a Empresa, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, ques  ona a legi  midade de determinados 
passivos ou ações movidas contra si. Os depósitos judiciais são 
realizados pela administração com obje  vo de evitar eventuais 
ques  onamentos e incidência de multas e juros. Os processos 
tributários em discussão são referentes à: (i) Ação anulatória sobre 
a u  lização de créditos de ICMS de operações de importação que 
as guias de recolhimento foram falsifi cadas pelo despachante 
aduaneiro; (ii) Ação anulatória sobre compensação de créditos 
federais. 17. Patrimônio líquido. (a) Capital social: Em 31/12/2021 
e 2020, o capital social é composto por quotas com valor nominal 
de R$ 1,00, assim distribuídas:
 Quan  dade
Quo  stas de quotas
Netafi m Ltd. 54.688.307
A.E.M.S Agricultural
 Enterprises Managing Services Ltd. 1.427
 54.689.734
Os valores demonstrados estão devidamente registrados junto ao 
Banco Central do Brasil.
18. Receitas de vendas e serviços prestados 2021 2020
Receita bruta de vendas e serviços 339.189 299.505
(-) Deduções da receita bruta de vendas:
Aba  mentos, vendas canceladas e devoluções (6.443) (5.221)
Impostos sobre vendas (30.789) (22.020)
Receita líquida 301.956 272.265
19. Custos e despesas operacionais
(a) Custos das vendas e serviços prestados 2021 2020
Custo de material 213.437 199.437
Fretes sobre vendas 12.123 8.017
Salários e encargos sociais 5.552 5.701
Bene  cios a funcionários 1.755 1.463
Aluguéis 586 682
Manutenção 2.403 1.306
Serviços de terceiros 5.161 4.145
Depreciação 1.474 1.448
Outros Custos 1.902 5.082
 244.395 227.279
(b) Despesas com vendas e despesas
 gerais e administra  vas 2021 2020
Salários e encargos sociais 18.289 15.056
Bene  cios a funcionários 7.155 4.464
Aluguéis 1.291 1.279
Comissões 4.906 4.710
Propaganda e publicidade 2.372 99
Feiras e exposições 1.498 569
Viagens 2.746 533
Depreciação 686 919
Manutenção de veículos 26 45
Manutenção de so  ware 462 764
Serviços de terceiros 4.888 5.005
Outros 5.379  4.928
 49.698 38.370
Despesas com vendas 33.610 25.698
Despesas gerais e administra  vas 16.088 12.672
 49.698 38.370
20. Resultado fi nanceiro 2021 2020
Receitas fi nanceiras
 Variação cambial a  va (i) 13.408 38.100
 Juros recebidos 332 303
 Outras receitas fi nanceiras 328 1.267
  14.069  39.670
Despesas fi nanceiras
 Variação cambial passiva (i) (17.684) (48.262)
 Juros e atualização monetária (904) (301)
 Outras despesas financeiras (656) (589)
  (19.245) (49.152)
Resultado fi nanceiro (5.176) (9.482)
(i) Em 2020, devido às grandes oscilações do Real frente ao Dólar, 
a Empresa teve movimentações cambiais mais expressivas, tanto 
de ganho quanto de perda sobre a variação. Considerando que a 
maior parte dos insumos e mercadorias são adquiridos no mercado 
externo, isso gerou um grande impacto na variação cambial. 
21. Imposto de renda e contribuição social: (a) Composição do im-
posto de renda e contribuição social diferidos
 2021 2020
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.050 1.003
Provisão para perda nos estoques 281 640
Provisão para con  ngências 2.678 2.150
Provisão para perda sobre créditos tributários 2.832 2.804
Provisão para fornecedores 2.440 1.565
Outras diferenças temporárias 4.310 1.853
 13.590 11.633
(b) Despesa de imposto corrente e diferido: O Imposto de Renda 
(IR) foi calculado à alíquota básica de 15% sobre o lucro tributável 
acrescido do adicional de 10%, consoante legislação específi ca, e 
a Contribuição Social sobre o lucro (CSLL) foi calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável. O imposto sobre o lucro, antes do 
imposto, difere do valor teórico que seria ob  do com o uso da alí-
quota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros da Em-
presa como segue:
 2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 2.687 (2.450)
Alíquota nominal combinada do
 imposto de renda e da contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas da legislação (914) 833
Preço de transferência sobre as
 operações com empresas do Grupo (1.091) (234)
Outras diferenças permanentes (41) 16
Imposto de renda e contribuição social
 no resultado do exercício (2.046) 615
Correntes (4.006) (1.116)
Diferidos 1.960 1.731
22. Instrumentos fi nanceiros: A Empresa classifi ca seus a  vos fi -
nanceiros como subsequentemente mensurados ao custo amor  -
zado. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os a  vos 
fi nanceiros foram adquiridos. A administração determina a clas-
sifi cação de seus a  vos fi nanceiros no reconhecimento inicial. As 
a  vidades da Empresa à expõem a riscos relacionados aos seus 
instrumentos fi nanceiros, sendo eles respec  vamente risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. Sendo que tais riscos 
são mi  gados pela gerência e diretoria da Empresa buscando mi-
nimizar e projetar possíveis efeitos adversos que no desempenho 
fi nanceiro da Empresa. A gestão de risco é realizada pela gerên-
cia fi nanceira e diretoria da Empresa. Sendo que a tesouraria da 
Empresa iden  fi ca, avalia e protege a sociedade contra eventuais 
riscos fi nanceiros em cooperação com as unidades operacionais. As 
operações realizadas pela Empresa através de instrumentos fi nan-
ceiros são demonstradas abaixo. CONTINUA ...
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 2021 2020
A  vos fi nanceiros - custo amor  zado
Caixa e equivalentes de caixa 18.618 24.171
Contas a receber de clientes 22.050 45.776
Outros a  vos 4.166 1.827
Depósitos judiciais 2.330 2.064
 47.164 73.838
Passivos fi nanceiros - custo amor  zado
Fornecedores 96.816 82.867
Operações com vendor 3.134 165
Passivo de arrendamentos 1.208 1.295
Outros passivos 13.865 9.215
 115.023 93.542
Os saldos classifi cados como instrumentos fi nanceiros referem-se 
a: • Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os saldos em 
conta corrente e em aplicações fi nanceiras, com valores disponíveis 
para realização na data de elaboração das demonstrações fi nancei-
ras. • Contas a receber de clientes/fornecedores - Decorrem dire-
tamente das operações o Grupo, registrados pelo seu valor original, 
deduzido de provisões para eventuais perdas. • Operações com 
vendor - Contratações realizadas junto a ins  tuições fi nanceiras, 
registradas pelo método do custo amor  zado de acordo com as 
condições contratuais. • Outras contas a receber e outras contas a 
pagar - Saldos decorrentes de outras transações com terceiros. 21.1 
Gerenciamento de risco fi nanceiro: Os valores de mercado es  ma-
dos de a  vos e passivos fi nanceiros do Grupo foram determinados 
por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliações. O gerenciamento, controle e gestão dos 
riscos são de responsabilidade das áreas de Tesouraria. Iden  fi ca-
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do o risco o responsável pela Tesouraria precifi ca e atua de forma 
a zerar possíveis impactos no resultado do Grupo. Os riscos são 
mensurados analisando as tendências de mercado e especialmente 
para as commodi  es são considerados a expecta  va de plan  o e 
realização da produção e as expecta  vas futuras de preços, o que 
determinará possíveis posições compradas. O Grupo demonstra as 
seguintes exposições aos riscos advindos do uso de instrumentos fi -
nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e, • Risco de mer-
cado. Essa nota apresentará informações sobre a exposição a cada 
um dos riscos supracitados, descrevendo os obje  vos, as prá  cas e 
os processos de mensuração e gerenciamento. (a) Risco de crédi-
to: Risco de crédito é o risco de a contraparte de um instrumento 
fi nanceiro não conseguir cumprir com suas obrigações contratuais, 
que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes.
A administração considera que a concentração de risco de crédito 
das contas a receber é minimizada devido a pulverização da carteira 
de clientes junto aos produtores rurais. O Grupo avalia o crédito do 
cliente considerando o histórico de bom relacionamento, indicado-
res de liquidez, bem como a capacidade de pagamento ao Grupo, 
bem como a solicitação de garan  as. O valor contábil dos a  vos fi -
nanceiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito 
na data das demonstrações fi nanceiras era a seguinte:
 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 18.618 24.171
Contas a receber de clientes 22.050 45.776
 40.668 69.947
(b) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de escassez de 
recursos para liquidar obrigações. O gerenciamento do risco de li-
quidez é efetuado com o obje  vo de garan  r que a sociedade tenha 

recursos necessários para liquidar seus passivos fi nanceiros na data 
de vencimento. O gerenciamento do risco de liquidez é efetuado 
pela Diretoria Financeira e monitorado pela gerência Financeira. O 
gerenciamento do risco de liquidez é elaborado tendo-se em vista 
as necessidades de captação e a gestão de liquidez no curto, mé-
dio e longo prazos. O Grupo gerencia o risco de liquidez mantendo 
adequados recursos fi nanceiros disponíveis em caixa e equiva-
lentes de caixa e por meio de linhas de crédito para captação de 
emprés  mos, com base no monitoramento con  nuo dos fl uxos de 
caixa previstos e reais por no mínimo 12 meses. A tabela a seguir 
analisa os passivos fi nanceiros não deriva  vos do Grupo, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre 
a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.
 2021
 Até 12 meses 2 a 3 anos 
Fornecedores 96.816
Operações com vendor 3.134
Passivo de arrendamentos 835 373
 100.785 373
(c) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos dire-
tos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associa-
das a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Empresa e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O 
obje  vo da Empresa é administrar o risco operacional para evitar 
a ocorrência de prejuízos fi nanceiros e danos à reputação da Em-
presa, buscar efi cácia de custos e para evitar procedimentos de 
controle que restrinjam inicia  va e cria  vidade. A principal respon-

sabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões ge-
rais da Empresa para a administração de riscos operacionais nas se-
guintes áreas: • exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • cumprimen-
to de exigências regulatórias e legais; • desenvolvimento de planos 
de con  ngência; • treinamento e desenvolvimento profi ssional; • 
padrões é  cos e comerciais; e • mi  gação de risco, incluindo se-
guro quando efi caz. A existência de sistemas de informação inte-
grados e íntegros apoia a administração na mi  gação dos riscos da 
operação por meio da implementação de processos padronizados e 
automa  zados. 21.2 Gestão de capital: Os obje  vos da Empresa ao 
administrar seu capital são os de garan  r a existência de recursos 
sufi cientes para inves  mentos necessários para a con  nuidade do 
seu negócio e de garan  r a liquidez necessária para suas a  vidades. 
Os recursos administrados para os inves  mentos nos a  vos fi xos da 
Empresa, requeridos para seu constante crescimento e renovação, 
são ob  dos de recursos captados em linhas de fi nanciamento de 
longo prazo e de geração de caixa da Empresa. A Empresa monitora 
o capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índi-
ce corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida corresponde ao total de emprés  mos, subtraído do mon-
tante de caixa e equivalente de caixa. O capital total corresponde à 
soma do patrimônio líquido. Os índices de alavancagem fi nanceira 
em 31/12/2020 e de 2021 são assim sumarizados:
 2021 2020
Operações de Vendor 3.134 165
Passivos de Arrendamento 1.208 1.295

 2021 2020
Total da dívida 4.342 1.460
Menos: caixa e equivalentes de caixa (18.618) (24.171)
Dívida líquida (14.277) (22.711)
Total do patrimônio líquido 52.422 51.783
Total do capital 38.145 29.072
Índice de alavancagem fi nanceira -37,43% -78,12%
23. Seguros: As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2021 
foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, os quais são 
considerados sufi cientes para a cobertura de eventuais sinistros 
pela administração.
 Valor da
Bens segurados  Riscos cobertos cobertura 
Seguro predial Incêndio, equipamentos eletrônicos,
  impacto de veículos, queda de árvores,
  vendaval, danos elétricos, 356
Risco de crédito
 de transações
 (nacionais e Risco de não pagamento, limite de
 interna  onais) crédito e serviço de cobrança integral. 227
Compra e venda
 de energia Garan  a fi nanceira para pagamento
  de faturas referente ao Contrato de
  Comercialização e compra 1
Transportes Danos em mercadorias em transito 78

Aos Administradores e Quo  stas
Netafi m Brasil Sistemas e Equipamentos de Irrigação Ltda.
Revisamos as demonstrações fi nanceiras da Netafi m Brasil Sistemas 
e Equipamentos de Irrigação Ltda. (“Netafi m” ou “Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explica  vas, incluindo as polí  cas contábeis signifi ca  vas e outras 
informações elucida  vas. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações 
fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e 
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adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as prá  cas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
possibilitar a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causadas por fraude 
ou por erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre as 
demonstrações fi nanceiras com base em nossa revisão, conduzida 
de acordo com a norma brasileira e a norma internacional de 
revisão de demonstrações fi nanceiras (NBC TR 2400 e ISRE 
2400). Essas normas requerem o cumprimento de exigências 

é  cas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao 
conhecimento do auditor independente que o leve a acreditar 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, não 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com a estrutura aplicável de relatórios fi nanceiros. Uma revisão 
de demonstrações fi nanceiras de acordo com as referidas normas 
é um trabalho de asseguração limitada. Os procedimentos de 
revisão aplicados consistem, principalmente, em indagações à 
administração e a outros dentro da en  dade, conforme apropriado, 
bem como na execução de procedimentos analí  cos e avaliação das 
evidências ob  das. Os procedimentos executados em uma revisão 
são substancialmente menos extensos do que os procedimentos 

executados em uma auditoria conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos 
uma opinião de auditoria sobre essas demonstrações fi nanceiras. 
Conclusão: Com base em nossa revisão, não temos conhecimento 
de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas não apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Netafi m Brasil Sistemas e Equipamentos de Irrigação Ltda. em 31 
de dezembro de 2021, e o desempenho de suas operações e seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
prá  cas contábeis adotadas no Brasil. 
Ênfase - Saldos e transações com partes relacionadas: Chamamos 

atenção para a Nota 13 às demonstrações fi nanceiras, que 
descreve que a Empresa mantém saldos e realiza transações com 
sua controladora e outras partes relacionadas em montantes 
signifi ca  vos em relação à sua posição patrimonial e fi nanceira 
e aos resultados de suas operações. Nossa conclusão não está 
ressalvada em relação a esse assunto. 

Ribeirão Preto, 12 de maio de 2022
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes

CRC 2SP000160/O-5
Diogo Maros de Carvalho

Contador - CRC 1SP248874/O-8
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